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Nota
curricular

ISABEL CELESTE MONTEIRO DA FONSECA

1. FORMAÇÃO ACADÉMICA

Doutorada e mestre pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra em

ciências jurídico-políticas

2. ACTIVIDADE COMO DOCENTE UNIVERSITÁRIA:

1.1. Professora na Escola de Direito da Universidade do Minho

1.1.1. No Curso de Licenciatura em Direito, lecciona as unidades

curriculares de Direito Administrativo, Direito Processual

Administrativo e Direito da Contratação Pública;

1.1.2.   No Curso de Mestrado em Direito das Autarquias Locais,

lecciona Procedimento e Processo Administrativo;

1.1.3. No Curso de Mestrado em Direito Judiciário, lecciona Direito

Processual administrativo;

1.1.4. No Curso de Mestrado em Direitos Humanos, lecciona

Mecanismos Nacionais de Protecção de Direitos Fundamentais;

1.1.5. No Curso de Mestrado em Direito da União Europeia, lecciona

Direito Administrativo da União Europeia e Direito Europeu da

Contratação Pública;
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3. OUTRAS ACTIVIDADES

 De Formação

1.   Colaborou com a Ordem do Engenheiros, Delegação da

Região Norte: Tema: O Código dos Contratos Públicos

(Junho/2008)

2.   Colaborou com a Delegação da Ordem dos Advogados de

Santo Tirso: Direito Processual Administrativo

(Fevereiro/2008)

3. Colaborou com a Ordem dos Advogados do Porto, pólo

de Guimarães:  Tema: Direito Processual Administrativo

(Maio/ 2007)

 Intervenções em Colóquios, Conferências e Sessões de
estudo

1. Os processos urgentes no contencioso administrativo:

Associação jurídica de Braga: Maio de 2008

2. «Os novos processos urgentes»: Sessão de Estudo

realizada na Universidade Católica Portuguesa, no Porto

e em Lisboa, no âmbito de um Curso de Pós-graduação

sobre o «Novo Contencioso Administrativo», em Março

de 2003.

3. «Os procedimentos cautelares típicos e atípicos»: Sessão

de Estudo realizada no dia 07.02.2004, na Universidade

do Minho, no âmbito do Seminário sobre «O Novo
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Processo Administrativo», organizado pela Escola de

Direito da Universidade do Minho em parceria com a

Ordem dos Advogados/Porto.

4. «O contencioso administrativo autárquico»: Sessão de

Estudo realizada em Maio de 2005, na  Universidade do

Minho, no âmbito do Curso Avançado de Curta Duração

sobre as Autarquias Locais.

4. PUBLICAÇÕES

Monografias:

 «Dos Novos Processos Urgentes no Contencioso Administrativo

(Função e Estrutura)», Lex, Lisboa, 2004.

 Introdução ao Estudo Sistemático da Tutela Cautelar no

Processo Administrativo, Almedina, Coimbra, 2002.

Monografias Co-Autoria:

 «O contencioso dos contratos da Administração Pública:

notas sobre um domínio do contencioso administrativo de

feição muito urgente», in: Estudos em Homenagem ao

Professor Doutor Marcello Caetano, Coimbra Editora,

Coimbra, 2006.

 «Do novo contencioso administrativo e do direito à justiça

em prazo razoável», in: Estudos em Comemoração do 10.º

Aniversário da licenciatura em Direito da Universidade do
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Minho, Almedina, Coimbra, 2004.

 «A urgência na reforma do processo administrativo», in:

Reforma do Contencioso Administrativo. O debate

Universitário, Vol. I, Ministério da Justiça, 2000.

Artigos Publicados em revistas nacionais:

 «As (in)justiças do artigo 121.º do CPTA: depressa e bem…

há pouco como», Cadernos de Justiça Administrativa, 67,

2008, pp. 63 ss.;

 «Contencioso administrativo autárquico: a protecção de

direitos fundamentais», Direito Regional e Local, 01,

2008, pp. 41 ss.;

 «Contencioso administrativo e contencioso administrativo

autárquico: resenha dos casos urgentes mais

recentes», Direito Regional e Local, 00, 2007, pp. 43 ss.

 «Verdade e verosimilhança: o (provável) erro de

CALAMANDREI», Boletim da Faculdade de Direito (da

Universidade de Coimbra), n.º 81, 2005, pp. 633 a 672.

 «O contencioso administrativo das autarquias locais: um

contencioso que se tem revelado urgente», Scientia

Ivridica, n.º 299, 2004.
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 «Indeferimento da condenação (cautelar) à emissão de

parecer: porque o céu não  é o limite», Cadernos de Justiça

Administrativa, n.º 52, Julho/Agosto, 2005.

 «O processo cautelar comum no novo contencioso

administrativo: por novos caminhos de tempo dividido»,

Scientia Ivridica, Maio-Agosto, 2004, Tomo LIII, n.º 299,

pp. 237 a 286.

 «A garantia do prazo razoável: o juiz de Estrasburgo e o juiz

nacional», Cadernos de Justiça Administrativa, n.º 44,

Março/Abril, 2004, pp. 56 a 67.

 «Suspensão da expropriação da Quinta dos Milagres: Uma

aguarela de mil cores inacabada ….», Cadernos de

Justiça Administrativa, 30, Novembro/Dezembro, 2001.

 «A justiça administrativa dos contratos da Administração.

Da (ainda)  Ária da inútil precaução, Scientia Ivridica, Maio-

Agosto, 2001, pp. 83 a 97.

 «Para uma nova tutela cautelar na justiça administrativa.

Prólogo de uma batalha...», Cadernos de Justiça

Administrativa, 8, Março/Abril, 1998.


